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			PREFÁCIO


		     


			Apresentar a obra Justiça restaurativa e ensino jurídico: a lente restaurativa na formação do agente pacificador, da professora doutora Carolina Ellwanger, é uma honra e um motivo de grande satisfação. Seu livro reflete um árduo trabalho teórico e prático que traz uma proposta de repensar o ensino jurídico, por meio de uma formação que possibilita a busca pela reconciliação e por recomposição das relações entre os litigantes por meio de práticas restaurativas. Trata-se de uma pesquisa séria, em que é fácil visualizar o grande amor da autora pelo tema a que tem se dedicado, nos últimos anos.


			Na primeira parte do trabalho, vislumbra-se uma primorosa análise histórica da formação jurídica, das diretrizes curriculares e seus pilares de formação, sem deixar de ter um olhar crítico ao ensino tradicional, legalista, em que a didática predominante ainda repousa em aulas expositivas, demonstrando que diante das problemáticas sociais modernas o ensino jurídico deverá ser repensado com a finalidade de incluir uma visão mais digna e solidária – uma visão restaurativa. 


			No segundo capítulo, a autora parte da análise de casos práticos para somente depois traçar importantes conceitos, valores e princípios que embasam o ideário restaurativo. Essa visão é inclusive aplicada na seara penal, como forma de inclusão da vítima – tão esquecida nos debates atuais –, na resolução do conflito, humanizando a solução de contendas para que esta não fique submissa apenas a mecanismos e órgãos estatais. Contudo, cuidadosamente deixa-se claro no estudo que com a adoção de práticas restaurativas, não há uma perda de poder por parte do Estado, mas um novo papel adotado por este ao aceitar um novo olhar no modo de responder ao fenômeno criminal.


			Como bem exposto no texto, as práticas restaurativas projetam-se à proposta de promover entre a vítima, o autor do delito e a sociedade envolvida, um diálogo com o intuito de reparar os danos ocasionados pela infração. Todas as partes interessadas são chamadas a buscar, de forma solidária, uma solução efetiva para o conflito. Partindo dessa exposição, são colacionadas as diversas experiências internacionais de práticas restaurativas pelo mundo, demonstrando que estas consistem em um fenômeno que já se encontra em fase de implementação e consolidação em alguns países.


			Na parte três, são explicitadas as bases teóricas restaurativas, ressaltando a obra a importância de se ter uma justiça que analise as peculiaridades da comunidade em que está inserida, compreendendo-se a história e cultura do grupo humano em que ela será aplicada. E as práticas restaurativas se aproximam desse ideal de justiça ao propor esse retorno às raízes causadoras da discórdia pelos próprios envolvidos no litígio. Uma justiça diferente da tradicional, mas capaz de atingir uma pacificação por meio da comunicação e interação humana. 


			Ao final, e no coração do trabalho, a autora discute a formação dos operadores do direito ainda na fase acadêmica, ressaltando a necessidade de um ensino de valor restaurativo, criador, levando-se em consideração o hibridismo humano e a solidariedade. Um ensino de práticas realmente capazes de reduzir a violência, pois pautadas em soluções que pregam respeito, igualdade e tolerância.


			A imensa contribuição da pesquisa para a compreensão e o debate a respeito de práticas restaurativas é evidente. E é, portanto, com entusiasmo que se apresenta o trabalho da professora Carolina Ellwanger, que nasce de uma pesquisa teórica e prática profundas e chega ao público em um tempestuoso período em que se questiona a missão do Direito na atual conjectura social. O leitor será agraciado com os consistentes debates e sobre a reflexão acerca dos caminhos alternativos a serem percorridos na solução de conflitos e como essas práticas devem ser repassadas e incentivadas aos acadêmicos do curso de Direito.


			Primavera de 2019, Foz do Iguaçu/PR.


			Kelly Cardoso da Silva


			Professora mestra no Centro Universitário Dinâmica das Cataratas













			INTRODUÇÃO


		     


			Em 1827, teve início o ensino jurídico no Brasil e, até a presente data, mais de 190 anos depois, apesar de continuadas mudanças nos currículos, ainda se faz presente o vício positivista no ensino-aprendizagem jurídico brasileiro.


			A implementação dos cursos de Ciências Jurídicas e Sociais no Brasil seguiu o modelo português de Coimbra, onde os brasileiros realizavam a formação acadêmica até 1827. Através da Lei 11 de agosto de 1827, foram criados os primeiros cursos jurídicos brasileiros, adotando-se um currículo fixo, composto por nove cadeiras e duração de cinco anos.


			A formação do bacharel em Direito era, então, realizada no interior de uma cultura ideologicamente controlada, visando à manutenção dos estamentos presentes na sociedade da época. A partir do período republicano, ocorreu um aumento progressivo do número de cursos jurídicos e os currículos passaram a direcionar-se para questões profissionalizantes. A influência positivista foi a base do ensino e, mantido o método didático do estilo “aula-conferência”.


			Diante de constantes críticas, várias reformas foram realizadas ao longo dos anos. No ano de 1962, o Conselho Federal de Educação implementa o currículo mínimo, determinando que os cursos jurídicos se adaptassem às necessidades regionais. A partir dessa reforma, os cursos fortaleceram a noção de direito como curso profissionalizante, com a diminuição de matérias humanistas e de cultura geral. Mesmo com a reforma realizada através da resolução n. 3 de 1972, grande parte das instituições continuou a utilizar o currículo mínimo como pleno. No ano de 1994, alteram-se consubstancialmente as normativas para o ensino jurídico, que passou alinhar a teoria com a prática através dos estágios supervisionados, disciplinas fundamentais e profissionalizantes, descrevendo a importância da interdisciplinaridade.


			Partindo dessas inovações, editou-se a Resolução n. 9, de 29 de setembro de 2004, que institui as Diretrizes Curriculares do Curso de Graduação em Direito. A partir de então, os projetos pedagógicos passaram a valorizar o desenvolvimento de habilidades e competências entre os acadêmicos. Focou-se na formação baseada em leitura, compreensão e elaboração de textos; na interpretação, aplicação e utilização das fontes do direito; na utilização de raciocínio jurídico com reflexão crítica; no julgamento e tomada de decisões; e no domínio de tecnologias para a permanente compreensão e aplicação do direito. Em 17 de dezembro de 2018, foi editada a Resolução n. 5, que aprofunda as competências cognitivas, instrumentais e interpessoais a serem desenvolvidas pelos graduandos.


			A partir de 2004, observou-se, assim, um movimento de busca por experiências que fornecessem mecanismos para concretização dessa concepção de planejamento e prática curricular. Contudo, a formação ainda não apresentou grandes mudanças paradigmáticas1. O paradigma pedagógico, enquanto concepção de ensino, remonta a um ensino tradicional, uma espécie de educação bancária. O paradigma didático, técnica de ensino, se vislumbra na maioria dos cursos com aulas expositivas. E o paradigma curricular se destaca pela ênfase legalista.


			Nesse panorama majoritário, formam-se novos profissionais para enfrentar as tendências sociais modernas.


			Entretanto, para seguir a orientação de desenvolver profissionais com as habilidades e competências almejadas, deve-se repensar o ensino jurídico, priorizando a necessidade de formação de profissionais habilitados para tratar adequadamente os conflitos. Para além do saber legalista, é fundamental o comprometimento com a dignidade e a solidariedade.


			O livro baliza-se com a proposição de uma visão pedagógica a partir da lente restaurativa2, objetivando a formação do profissional pacificador que busca a reconciliação e recomposição das relações entre os litigantes através da aplicação das práticas restaurativas, oriundas do movimento da justiça restaurativa.


			O movimento restaurativo surge na seara penal como mecanismo capaz de incluir a vítima na resolução do delito. Baseia-se no reconhecimento de que o sistema punitivo tradicional se concentra excessivamente nos papéis de atores estatais (policial, promotor, juiz) e na figura do acusado, ao mesmo tempo em que remete a considerações abstratas a respeito da transgressão ou não da norma pelos fatos ocorridos no passado se ocupando de reconstituir para então punir.


			Esse procedimento coloca a vítima à margem do processo, e, sobretudo, deixa a descoberto os danos materiais e psicológicos produzidos pela infração. Ao desviar a atenção do dano, a justiça retributiva tende a eliminar a responsabilidade emocional do infrator, não facilitando a pacificação e produzindo como principal efeito à amplificação dos conflitos e a reverberação da violência.


			Diferentemente, a justiça restaurativa configura-se como mecanismo de recomposição entre as partes afetadas pelo delito que busca uma real reinserção do infrator na sociedade, através da responsabilização e restauração. 


			A lente restaurativa surge, portanto, da necessidade de um outro olhar para o conflito penal, um outro modo de responder ao fenômeno criminal e busca uma menor incidência da intervenção punitiva do Estado. Contudo, essa diminuição não se vincula a um enfraquecimento do papel estatal na reação ao crime: mas, sim, uma nova incumbência do Estado em lidar com a litigiosidade.


			O crime é um problema social e comunitário. Problema “da” comunidade, que nasce “na” comunidade e nela deve encontrar as fórmulas positivas para as soluções, alcançando todo o espectro social. Conquanto comunitário, o crime é um problema humano e, portanto, a resposta é alcançada pela empatia para com o infrator. Ressalta-se que empatia não é sinônimo de simpatia, nem de cumplicidade, porém apreço pelo drama humano.


			Colocar-se no lugar do infrator gera o entendimento dos reais motivos que levaram ao delito. Sabendo as causas, aumenta a viabilidade de se trabalhar na raiz do problema, buscando com isso a verdadeira reinserção do ofensor no meio comunitário e a definição da melhor maneira para a restauração.


			Para atingir os propósitos restaurativos, realiza-se o tratamento do conflito através das práticas restaurativas. Entre as práticas mais utilizadas, encontra-se os círculos de construção de paz3. Tais círculos são formados para que todos os envolvidos em um enlace conflitivo sejam igualmente respeitados, tenham igual oportunidade de falar sem interrupção, se expliquem contando a própria história, e que o aspecto emocional de todos seja igualmente acolhido.


			As práticas restaurativas se embasam em três concepções: encontro, reparação e transformação. O encontro realça a liberdade de manifestação dos envolvidos para o tratamento do conflito. A reparação visa trabalhar as consequências do ato lesivo. E a transformação enfatiza a construção coletiva dos ideários de justiça, com fundamento nas experiências dos envolvidos e na necessidade de responsabilização.


			A lente restaurativa configura-se, assim, como um padrão de conduta focada no tratamento do conflito, baseado na pacificação. Restaurar as consequências dos atos provenientes de um conflito pressupõe a responsabilização com a recomposição entre os envolvidos e o tratamento das consequências conflitivas, tendo como consequência o reestabelecimento do tecido social.


			A aplicação da lógica recompositiva já ocorre na sociedade brasileira. Quer seja na matéria cível, com as técnicas de mediação e conciliação, quer seja no setor penal com a aplicabilidade da justiça restaurativa.


			Na seara cível, o Código de Processo Civil de 2015, aliado a Lei n. 13.105/2015, com a influência das disposições da Resolução n. 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, trata da mediação e conciliação no plano judicial e extrajudicial.


			Tanto a mediação quanto a conciliação são métodos de tratamento de conflitos em que duas ou mais pessoas recorrem a uma terceira pessoa imparcial, com o objetivo de trabalhar o conflito de forma consensual e amigável, e, se possível, chegarem a um acordo que seja satisfatório para todos os envolvidos. Tanto a mediação quanto a conciliação não buscam o acordo, mas, sim, o consenso e o tratamento do conflito. A consequência desse consenso será a realização do acordo.


			O acordo é um dos pontos prioritários que distingue a atual mediação e conciliação do que se conhecia como procedimento de “audiência conciliatória / audiência inicial”. O acordo é consequência de um tratamento, não o objetivo final. A grande diferença entre esses dois métodos é que o mediador não poderá sugerir opções às partes, enquanto ao conciliador é facultado a sugestão, desde que a decisão final seja sempre dos envolvidos no conflito.


			Por sua vez, na esfera criminal a justiça restaurativa é aplicada em vários estados brasileiros, com projetos e programas específicos. Fundamenta-se na Resolução n. 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça e nas disposições das Leis n. 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), Lei n. 12.594/2012 (Lei do Sinase) e Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).


			Considerando a existência da lógica da recomposição no cenário jurídico e, em especial, na utilização da lente restaurativa como forma de tratar os conflitos, o problema de pesquisa se configura na análise da formação dos operadores do direito frente a essa realidade.


			Assim, o livro apresenta como tema a discussão do repensar o ensino jurídico, auxiliando os futuros profissionais aprender a tratar os conflitos, através da restauração, a partir de uma prática pedagógica da transformação.


			O repensar do ensino jurídico perpassa pela lente restaurativa e pela assunção das diferenças. Nesse sentido, deve-se analisar o caminho percorrido pelo conflito, para que, a partir da ética da outridade4 e das práticas restaurativas, possa ser implementada ações pedagógicas capazes de fomentar o senso crítico discente, possibilitando o “aprender direito o direito”.


			Dessa forma, delimita-se o tema do livro a partir da premissa da necessidade de se repensar o ensino jurídico para efetivar uma educação criadora, calcada na restauração. Assim, os profissionais do futuro terão ferramentas para analisar criticamente os conflitos e encontrar o melhor meio de pacificar as relações abaladas, auxiliando no empoderamento das partes e possibilitando que os indivíduos façam a restauração, recompondo com os envolvidos no embate e responsabilizando-se pelas consequências dos atos realizados.


			A importância da pesquisa delimita-se a partir do suporte teleológico do direito, que é calcado em três tópicos. Primeiramente, na necessidade de se produzir um mecanismo capaz de reduzir a violência. Em segundo lugar, para que os acordos construídos entre os seres humanos sejam cumpridos e pautados pela tolerância, igualdade e respeito. E para que a sociedade possa produzir e distribuir riquezas, já que uma sociedade em que a distribuição é falha, haverá inúmeros conflitos.


			Ao propor um ensino jurídico fundamentado na lente restaurativa, propiciando a formação de agentes pacificadores, busca-se trabalhar os conceitos restaurativos como mecanismo de efetivar as duas primeiras finalidades teleológicas do direito listadas acima. Assim, revela-se a relevância do tema proposto. O direito possui como finalidade a redução de violência e o cumprimento dos acordos com tolerância, respeito e igualdade. Para que tal escopo possa se concretizar há que repensar o paradigma da litigiosidade presente no ramo jurídico.


			Atualmente, o operador do direito é formado para litigar, buscando convencer para vencer. Nessa lógica, profere-se um resultado declarando o que a norma diz. Resolve-se formalmente um conflito criando vencedores e perdedores, que não satisfeitos não demorarão para gerar novas discussões. O litígio é perpetuado pela espiral do conflito, gerando ciclos de vitimizações e ataques. Ocorre que o direito deve formar profissionais e juízos capazes de romper esses ciclos e fomentar a recomposição entre as pessoas para que a restauração das relações possa ser atingida.


			A formação de um agente pacificador, que irá trabalhar a partir da lente restaurativa, propicia um terreno de construção e interpretação humanizada do direito, capaz de gerar redução da violência e cumprimento dos acordos.


			O primeiro capítulo tratará do histórico do ensino jurídico, analisando as mudanças sistemáticas ocorridas ao longo dos anos e uma visão de como se desenvolve na atualidade. O segundo capítulo aborda a restauração empírica. Para que seja possível construir uma lente restaurativa, deve-se ter claro como ocorre na prática a restauração. O terceiro capítulo analisa as bases teóricas da restauração. Foca-se no conceito de justiça, nos valores constitucionais, na crise do sistema penal, para demonstrar o que significa repensar o direito a partir do elo comunitário: capaz de possibilitar a outridade e o tratamento de conflitos. Por fim, o quarto capítulo explora um ensino jurídico que se desloca de uma lente litigante para uma lente restaurativa.




			


			Notas


				

					1.  Os paradigmas listados serão trabalhados a partir das obras de Horácio Wanderlei Rodrigues (1993).


				


				

					2.  O termo “lente restaurativa” foi proposto por Howard Zehr no livro Trocando as Lentes: um novo foco sobre o crime a justiça restaurativa (2014) e visa apresentar uma nova visão da justiça. Para o autor, deve-se deixar de utilizar a lente retributiva, fazendo a transposição para a lente restaurativa.


				


				

					3.  Os círculos de construção de paz encontram respaldo teórico na obra de Kay Pranis.


				


				

					4.  Termo proposto por Luis Alberto Warat, que define “o espaço, entre um e outro, de realização conjunta da transcidadania (ou ecocidadania) e dos direitos humanos; (...) como o espaço construído com o outro para a realização da ética, da autonomia” (Warat, Luis Alberto. Surfando na pororoca: o ofício do mediador. v. 3. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p. 137).


				









			1. ENSINO JURÍDICO


		     


			1. Histórico da formação jurídica


			As primeiras academias de direito no Brasil foram autorizadas em 1827, em São Paulo e Olinda. Antes disso, a formação dos profissionais do direito ocorria em Portugal. Assim, a história do ensino jurídico brasileiro remonta à história do ensino jurídico português. Retomar a situação cultural de Portugal auxilia a entender a opção por determinadas formas de ensino.


			Em 1383, a Revolução do Estado português representa o fortalecimento do estado nacional, acarretando, contudo, um estado de congelamento da cultura portuguesa a partir do século XIV. Em 1555, é entregue aos padres a direção do colégio das Artes da Universidade de Coimbra, o que representou, na prática, a dominação do ensino superior pela ordem religiosa Companhia de Jesus. Será essa companhia que irá dar início à obra educacional na colônia a partir de 1549, praticando um sistema de ensino único, literário e retórico, sem nenhum estímulo a influências inovadoras. A Universidade de Coimbra, pelo predomínio da Companhia de Jesus até a metade do século XVIII, permanece imune às transformações do Renascimento, deixando de aplicar métodos científicos e experimentais. Com as reformas pombalinas, o ensino jurídico passa a dar ênfase ao direito pátrio, colocando à margem o direito romano; enquanto método se passou a utilizar o demonstrativo, ensinado a partir de compêndios breves, claros e bem ordenados.5


			A formação de juristas brasileiros nos bancos de Coimbra foi progredindo numericamente com o passar dos séculos. No século XVI, treze brasileiros foram formados; no século XVII, o número passou para trezentos e cinquenta e quatro; já no século XVIII, formam-se mil setecentos e cinquenta e dois6. A criação de cursos jurídicos no Brasil a partir do século XIX estará arraigada na concepção desses profissionais, sendo, assim, a utilização do modelo português de Coimbra representa a base para a constituição do sistema de ensino jurídico brasileiro.


			A criação dos cursos de Ciências Jurídicas e Sociais no Brasil foi efetivada através da Lei 11 de agosto de 1827, que determinava a instalação dos cursos na cidade de São Paulo e Olinda, com duração de cinco anos, currículo fixo e composto por nove cadeiras. No primeiro ano, o aluno cursava a primeira cadeira, que versava sobre Direito Natural, Direito Público, análise da Constituição do Império, Direito das Gentes e Diplomacia. No segundo ano, dava-se continuidade aos conteúdos ofertados no primeiro ano e a terceira cadeira versava sobre Direito Público Eclesiástico. No terceiro ano, tinha-se mais duas cadeiras: uma estudava o Direito Pátrio Civil e a outra o Direito Pátrio Criminal, com a teoria do Processo Criminal. O quarto ano era composto pela cadeira de Direito Pátrio Civil e outra que tratava do Direito Mercantil e Marítimo. Por fim, no quinto ano os alunos cursam a cadeira de Economia Política e a de Teoria e Prática do Processo adotado pelas leis do Império.7


			Seguindo a disposição do artigo 10 da Lei 11 de agosto de 1827, os Estatutos de Visconde de Cachoeira passaram a regular o ensino jurídico. Tais Estatutos foram criados, provisoriamente, pelo Decreto 9 de janeiro de 1825, quando se pretendia a implementação do primeiro curso de Ciências Jurídicas e Sociais no Brasil. Muito embora a tentativa tenha sido frustrada em 1825, o esforço para a concretização dos estatutos não foi em vão. Como objetivos dos cursos jurídicos, os Estatutos de Visconde de Cachoeira previam a formação de homens habilidosos para se tornarem sábios magistrados e peritos advogados. A formação deveria conjugar conteúdo teórico e prático:


			Os Estatutos de Visconde de Cachoeira representam, assim, a matriz onde se originam os textos regulamentares do nosso ensino jurídico, perdurando muito de seus princípios até a República. Não se pode deixar de apontar a ausência de maior espírito científico e doutrinário, mas é inegável que se tivesse sido seguido em sua fundamentação, ter-se-iam evitado muitas das deficiências que se observaram, a partir de 1827, com ênfase demasiada no espírito retórico e pouco objetivo.


			A instalação dos cursos jurídicos representaria, entretanto, tarefa hercúlea, num país carente de quadros humanos e de equipamento material.8


			Muito embora a previsão de alinhar teoria e prática já estivesse nos primórdios da formação jurídica no Brasil, essa matriz não conseguiu ser implementada em sua essência. O ensino focou-se em transmissão do conhecimento e utilização de obras pré-determinadas e unificadas. O ensino assemelhava-se aos padrões de Coimbra.9


			Durante o período imperial, o ensino jurídico caracterizou-se por quatro pontos. Inicialmente, há de se admitir que eram extremamente controlados e unificados. Dessa forma, os recursos, os currículos, a metodologia de ensino, a definição dos programas e da bibliografia a serem utilizadas e a nomeação de professores e diretores partiam diretamente do governo central. Ademais, a metodologia se restringia às aulas-conferências ao estilo de Coimbra. Como terceira característica, tem-se que foi o local de comunicação das elites econômicas, já que os filhos da classe mais afortunada, depois de estudarem nessas faculdades, ocupavam, como regra, cargos de grande escalão na política. Por fim, a última característica era a ausência de renovação, já que não ocorria o acompanhamento das mudanças na estrutura social.10


			Assim, as academias jurídicas se sobressaiam como espaço de poder, ao invés de espaço do saber. A formação do bacharel em Direito era feita no interior de uma cultura ideologicamente controlada, visando à manutenção dos estamentos presentes na sociedade da época.11


			Pequenas mudanças no currículo pleno são realizadas ao longo do tempo, como o Decreto n. 1.386, de 28 de abril de 1854, que acrescentou ao curso as disciplinas Direito Romano e Direito Administrativo.


			Entre os anos de 1870 e 1915, o Brasil viveu a discussão profunda e mal interpretada do “ensino livre”. Arraigada em críticas à qualidade dos docentes das faculdades de Direito, passou-se a questionar a necessidade de frequência nas aulas. Utilizando-se desses questionamentos e da insatisfação com o ensino, alinha-se um discurso de oposição ao sistema vigente na época. A matriz denominada “ensino livre”, cunhada em países do hemisfério norte, trabalhava com a perspectiva de que cada professor deveria ser livre para apresentar suas ideias, escolher a forma de transmissão do conhecimento, as doutrinas a serem utilizadas, a organização dos meios de avaliação e a dispensa da frequência obrigatória.


			Ocorre que, essa matriz, no Brasil, é traduzida como um sistema que se baseia na instituição da liberdade de frequência. O “ensino livre” foi implementado através do Decreto n. 7.247, de 19 de abril de 1879. Considerado como uma “das maiores fraudes já ocorridas na história educacional do Brasil”12, o ideário do ensino livre teve várias idas e vindas, sendo extinto em 1915. A incorporação de ideias distorcidas e a ausência de adequação à realidade local foram tidas como os principais motivos para o fracasso do ensino livre.


			A partir de 1889, com a proclamação da República, têm-se modificações vindas de orientação positivista. Em 1890, através do Decreto n. 1.036-A, foi extinta a matéria de Direito Eclesiástico. Criam-se as disciplinas de Filosofia e História do Direito e de Legislação Comparada sobre Direito Privado. Através da Lei n. 314, de 30 de outubro de 1895, um novo currículo foi implementado, contendo: no primeiro ano as disciplinas de Filosofia do Direito, Direito Romano e Direito Público Constitucional; no segundo ano, as matérias Direito Civil, Direito Criminal, Direito Internacional Público e Diplomacia; já o terceiro ano era composto pelas disciplinas de Direito Civil, Economia Política, Direito Criminal, Ciências das Finanças e Contabilidade do Estado e Direito Comercial; no quarto ano se analisava o Direito Civil, Direito Comercial, Teoria do Processo Civil, Comercial e Criminal e Medicina Pública; e, por fim, no quinto ano as disciplinas ofertadas eram de Prática Forense, Ciência da Administração e Direito Administrativo, História do Direito e Legislação Comparada sobre Direito Privado.13


			Com a República, aumenta-se o número de cursos jurídicos, os currículos passam a direcionar-se para questões profissionalizantes, sem grandes alterações na estrutura. Passou-se a ter forte influência positivista, sem que houvesse a mudança do método didático: o estilo “aula-conferência” foi mantido.14 Em 1931, o ministro da educação Francisco Campos ajuda na promoção de uma reforma do ensino superior através dos Decretos n. 19.851 e n. 19.852, ambos de 11 de abril de 1931. O primeiro ficou conhecido como Estatuto das Universidades Brasileiras e o segundo como a reorganização da Universidade do Rio de Janeiro. As reformas buscaram ampliar o acesso ao ensino à classe média e defender como meta pedagógica o desenvolvimento do raciocínio jurídico. Ocorreu a divisão entre bacharelado e doutoramento, cabendo ao primeiro a formação prática e o segundo a formação dos professores e pesquisadores.15


			A mudança proposta pela reforma de 1931 não obteve o êxito esperado. Assim, em 1962, através do Parecer n. 215, o Conselho Federal de Educação implementa o currículo mínimo. Com essa opção, pretendia-se que os cursos jurídicos se adaptassem às necessidades regionais, deixando de lado a opção pelos currículos plenos. O curso continuou possuindo duração de cinco anos e oferecendo, no mínimo, catorze matérias: introdução à Ciência do Direito; Direito Civil; Direito Comercial; Direito Judiciário Civil (com prática forense); Direito Internacional Privado; Direito Constitucional (incluindo Teoria Geral do Estado); Direito Internacional Público; Direito Administrativo; Direito do Trabalho; Direito Penal; Medicina Legal; Direito Judiciário Penal (com prática forense); Direito Financeiro e Finanças; e Economia Política.16


			O currículo mínimo, elaborado em 1962, fortaleceu o ideário dos cursos de Direito como profissionalizantes, já que a única matéria destinada à análise ampla e crítica do direito foi a Introdução à Ciência do Direito. Assim, nota-se uma diminuição das matérias humanistas e de cultura geral.


			Através da Resolução n. 3 de 1972, o Conselho Federal de Educação institui normas gerais para a estruturação dos cursos jurídicos, tratando do currículo mínimo, do número mínimo de horas-aula e da duração do curso. A resolução aumentou a flexibilidade e estabeleceu adequações para a absorção do mercado de trabalho e realidade sociorregional. Durante o período de vigência dessa resolução, aumenta-se significativamente a oferta e procura pelo curso jurídico nas instituições.17


			Com a Resolução n. 3 de 1972, o currículo mínimo passou a prescrever matérias básicas e profissionais. Três matérias básicas deveriam ser cursadas pelos alunos: Introdução ao Estudo do Direito; Economia e Sociologia. As matérias profissionais eram: Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Penal, Direito Comercial, Direito do Trabalho, Direito Administrativo, Direito Processual Civil, Direito Processual Penal e duas disciplinas entre oito possíveis (Direito Internacional Público, Direito Internacional Privado, Ciência das Finanças e Direito Financeiro, Direito da Navegação, Direito Romano, Direito Agrário, Direito Previdenciário e Medicina Legal). Além disso, foi prescrito que a prática profissional deveria ser realizada através de estágios supervisionados. A carga horária mínima foi definida em duas mil e setecentas horas, que poderiam ser cursadas no mínimo em quatro e no máximo em sete anos.


			Muito embora permitisse uma flexibilização do currículo a ser ofertado, grande parte das instituições passou a utilizar o currículo mínimo como se fosse currículo pleno. O grande problema nessa utilização é que o currículo mínimo é um currículo necessário, mas longe de ser suficiente para a formação profissional.18


			Considerando as consequências dessa má interpretação por inúmeras faculdades de Direito, nos anos, que se seguiram à reforma, muito se argumentou sobre a crise do ensino jurídico. Visando à superação das dificuldades no ensino da graduação, é editada a Portaria n. 1886 de 30 de dezembro de 1994, fruto de debates entre vários setores do cenário jurídico.


			As principais alterações introduzidas pela Portaria n. 1886/1994 foram: mudança na carga horária do curso (de no mínimo 2.700 horas/aula passou-se a exigir no mínimo 3.300 horas/aula); a duração do curso (o mínimo de quatro anos foi alterado para cinco e o máximo de sete anos foi alterado para oito); a pesquisa, o ensino e a extensão passaram a ser obrigatoriamente interligados; as atividades complementares, a serem ajustadas entre alunos e instituições de ensino, passaram a corresponder de 5% a 10% da carga horária total; fixação da obrigatoriedade de elaboração e defesa de monografia; obrigatoriedade de cumprimento de estágio supervisionado, com carga horária mínimo de 300 horas e intercâmbio entre alunos e docentes.


			Altera-se o conteúdo mínimo, que além da obrigatoriedade de estágio, dividia as disciplinas em fundamentais e profissionalizantes. Como fundamentais tinha-se: Introdução ao Direito, Filosofia (geral e jurídica, ética geral e profissional), Sociologia (geral e jurídica), Economia e Ciência Política (com teoria do Estado). As profissionalizantes consistiam em: Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Processual Civil, Direito Processual Penal, Direito do Trabalho, Direito Comercial e Direito Internacional. Visando à manutenção da atualidade, o parecer prescreveu que outras matérias e novos direitos deveriam ser incluídos nas disciplinas, de acordo com a peculiaridade de cada curso e visando a observância da interdisciplinaridade.


			Não há dúvidas de que a alteração promovida em 1994, além de ser substancial, foi inovadora. Partindo dessas inovações e visando alavancar a qualidade de ensino jurídico, edita-se a Resolução n. 9 de 29 de setembro de 2004 que institui as Diretrizes Curriculares do Curso de Graduação em Direito. Tal resolução define as competências e habilidades esperadas dos profissionais formados nos cursos jurídicos, bem como institui a necessidade de definição detalhada do projeto pedagógico do curso para assegurar sólida formação humanística.


			Visando a uma nova mudança qualitativa no processo de formação profissional, a Câmara de Educação Superior, órgão do Ministério da Educação, aprovou, em outubro de 2018, o Parecer CNE/CES n. 635/2018 apresentando projeto de Resolução instituindo novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito19. O referido projeto foi homologado através da Portaria MEC n. 1.351 em 14 de dezembro de 2018, sendo, assim, editada a Resolução n. 5 de 17 de dezembro de 201820 dispondo sobre as novas diretrizes a serem observadas pelos cursos jurídicos.


			A Resolução n. 5 de 17 de dezembro de 2018 estipula que as instituições de ensino devem realizar a adaptação para os alunos ingressantes no prazo máximo de dois anos, passando, dessa forma, a tornar-se obrigatória a observação dos seus ideários para aqueles que se matriculem nos cursos jurídicos a partir de dezembro de 2020.


			Considerando o prazo para a implementação, passa-se a análise do panorama do ensino jurídico baseado na Resolução n. 9 de 29 de setembro de 2004, realizando a interface com os ideários inovadores previstos na nova resolução.


			2. Panorama atual do ensino jurídico: diretrizes curriculares e as faculdades de Direito


			No ano de 2004, a instituição das diretrizes curriculares para os cursos jurídicos brasileiros, através da Resolução n. 9 de 29 de setembro de 2004 do Conselho Nacional de Educação, constitui um novo marco para o ensino jurídico. A partir de então, a organização do curso deve ser expressa através do projeto pedagógico de cada instituição, que necessita prever, no mínimo, o perfil do egresso, as competências e as habilidades que serão desenvolvidas pelos formados, os conteúdos curriculares implementados, o estágio supervisionado, o mecanismo de avaliação, o tempo de duração do curso e o trabalho de conclusão.


			O objetivo do projeto pedagógico é ser a espinha dorsal do ensino jurídico em cada instituição. Não há um engessamento, de modo que a instituição de ensino possui liberalidade para a constituição do seu projeto de acordo com as peculiaridades que entendam pertinentes, cabendo definir o currículo a ser implementado e os mecanismos de operacionalização:


			O projeto pedagógico de um curso traduz-se por ser o seu instrumento teórico metodológico que define a política voltada para a organização administrativa e pedagógica de uma escola. Seus princípios e finalidades são elementos de caráter político e filosófico, caracterizados como eixos norteadores na construção do projeto. Enfim, é o projeto pedagógico que define e expressa o rumo ao qual a escola deverá seguir, contidas nele as concepções de homem, de sociedade e de escola. Mais do que esses parâmetros, nele estará expressa a ideologia, os paradigmas e, em especial, é uma forma, é um meio onde revelar-se-ão as ideias e os objetivos a serem desenvolvidos no âmbito da escola, na interrelação entre docentes, discentes e administração.21


			O projeto pedagógico é mais do que um agrupamento de planos de ensino das disciplinas ofertadas, ele define a direção a ser seguida na formação do futuro profissional.


			O Art. 3º da Resolução CNE/CES n. 09/2004 dispõe sobre a necessidade dos cursos de Direito assegurarem uma sólida formação humanística, na qual devem ser valorizados os fenômenos jurídicos e sociais. Os profissionais formados devem possuir visão crítica e reflexiva capaz de assegurar uma prestação digna da justiça e obter o desenvolvimento da cidadania.


			Nesse sentido, passa a ser valorizado o desenvolvimento de habilidades e competências entre os acadêmicos. Observa-se um movimento de busca por experiências que forneçam mecanismos para implementação dessa concepção de planejamento e prática curricular.


			O Art. 4º da Resolução CNE/CES n. 09/2004 delimita as seguintes habilidades e competências na formação do profissional egresso do curso de Direito:


			I – leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas;


			II – interpretação e aplicação do Direito;


			III – pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;


			IV– adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;


			V – correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito;


			VI – utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica;


			VII – julgamento e tomada de decisões; e


			VIII – domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito.22


			Os projetos pedagógicos devem ser orientados para a construção do conhecimento capaz de gerar egressos que possuam habilidades para leitura, compreensão e elaboração de textos; que sejam capazes de interpretar e aplicar a legislação e o Direito; que dominem as tecnologias; que utilizem o raciocínio jurídico e façam reflexão crítica.


			A matriz curricular, a ser elaborada no projeto pedagógico, deve observar três eixos: formação fundamental, formação profissional e formação prática:


			I - Eixo de Formação Fundamental, tem por objetivo integrar o estudante no campo, estabelecendo as relações do Direito com outras áreas do saber, abrangendo dentre outros, estudos que envolvam conteúdos essenciais sobre Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. 


			II - Eixo de Formação Profissional, abrangendo, além do enfoque dogmático, o conhecimento e a aplicação, observadas as peculiaridades dos diversos ramos do Direito, de qualquer natureza, estudados sistematicamente e contextualizados segundo a evolução da Ciência do Direito e sua aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais do Brasil e suas relações internacionais, incluindo-se necessariamente, dentre outros condizentes com o projeto pedagógico, conteúdos essenciais sobre Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito do Trabalho, Direito Internacional e Direito Processual; e 


			III - Eixo de Formação Prática, objetiva a integração entre a prática e os conteúdos teóricos desenvolvidos nos demais Eixos, especialmente nas atividades relacionadas com o Estágio Curricular Supervisionado, Trabalho de Curso e Atividades Complementares. (grifo nosso)23


			Denota-se, assim, a inexistência de um currículo unificado a ser seguido. Há a obrigatoriedade de conteúdos essenciais em todos os eixos de formação, mas compete a cada instituição de ensino superior a delimitação da forma e “cadência” em que os conteúdos serão apresentados para os acadêmicos. Assim, há certa flexibilização dentro de uma pré-delimitação.


			Ao tratar dos conteúdos e atividades a serem desenvolvidas, a Resolução n. 5 de 17 de dezembro de 2018, no Art. 5º, prioriza a interdisciplinaridade e articulação de saberes, mantendo três eixos de formação: formação geral, formação técnico-jurídica e formação prático-profissional. Na formação geral (até então denominada de eixo de formação fundamental) são mantidas as áreas formativas a serem observadas no PCC, assim como, a necessidade de diálogo entre o Direito e o conhecimento filosófico e humanístico. Para a formação técnico-jurídica (que substitui o eixo de formação profissional) são acrescentadas as áreas de Teoria do Direito, Direito Previdenciário e Formas Consensuais de Solução de Conflitos. Na formação prático-profissional (até então denominada de eixo de formação prática) mantem-se o ideário de integração entre prática e os conteúdos teóricos desenvolvidos.


			No que tange às competências e habilidades a serem desenvolvidas pelo graduando, a Resolução CNE/CES n. 05/2018 amplia o leque presente na Resolução CNE/CES n. 09/2004. Passa a ser objetivo mínimo a formação de profissionais com catorze competências cognitivas, instrumentais e interpessoais:


			Art. 4º O curso de graduação em Direito deverá possibilitar a formação profissional que revele, pelo menos, as competências cognitivas, instrumentais e interpessoais, que capacitem o graduando a: 


			I – interpretar e aplicar as normas (princípios e regras) do sistema jurídico nacional, observando a experiência estrangeira e comparada, quando couber, articulando o conhecimento teórico com a resolução de problemas; 


			II – demonstrar competência na leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos, de caráter negocial, processual ou normativo, bem como a devida utilização das normas técnico-jurídicas; 


			III – demonstrar capacidade para comunicar-se com precisão; 


			IV – dominar instrumentos da metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito;


			V – adquirir capacidade para desenvolver técnicas de raciocínio e de argumentação jurídicos com objetivo de propor soluções e decidir questões no âmbito do Direito; 


			VI – desenvolver a cultura do diálogo e o uso de meios consensuais de solução de conflitos; 


			VII – compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a necessária capacidade de pesquisa e de utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito; 


			VIII – atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos; 


			IX – utilizar corretamente a terminologia e as categorias jurídicas; 


			X – aceitar a diversidade e o pluralismo cultural;


			XI – compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica; 


			XII – possuir o domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito; 


			XIII – desenvolver a capacidade de trabalhar em grupos formados por profissionais do Direito ou de caráter interdisciplinar; e 


			XIV – apreende conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas transversais sobre direitos humanos.24 (grifo nosso)


			Destaca-se como uma das inovações o incremento da competência do graduando para o desenvolvimento da cultura do diálogo e dos meios consensuais de solução de conflitos. Como visão de futuro, o Conselho Nacional de Educação e a Câmara de Educação Superior sinalizam aos profissionais do Direito a inevitabilidade do conhecimento e domínio dos meios consensuais para tratamento dos conflitos, com atuação reflexiva e visão crítica.


			As atividades que propiciem a aplicação da teoria na prática também são ressaltadas na resolução. O art. 6º da Resolução CNE/CES n. 05/2018 é subdivido em seis parágrafos, detalhando o funcionamento e objetivos da prática jurídica. Os núcleos de práticas jurídicas passam a ser de oferecimento obrigatório em todas as instituições de ensino, assegurando o domínio prático indispensável para as diversas carreiras da formação jurídica. Inevitavelmente os núcleos de práticas jurídicas deverão despender esforços para assegurar a aplicação de práticas consensuais, tutelas coletivas e processo judicial eletrônico.


			Para contextualizar o panorama atual do ensino jurídico, passa-se a apresentar alguns dados25 a respeito dos cursos de Direito no país. Atualmente, existem 1.398 (um mil, trezentos e noventa e oito) cursos cadastrados no sistema e-mec, sendo que destes 1.364 (um mil, trezentos e sessenta e quatro) estão em atividades, 18 (dezoito) em fase de extinção e 16 (dezesseis) extintos. Considerando apenas os cursos em atividade, anualmente, são ofertadas ٢٧٤.٤٥٤ (duzentos e setenta e quatro mil, quatrocentas e cinquenta e quatro) vagas nos cursos de Direito. As vagas e os cursos estão assim divididos por regiões, conforme pode ser observado na Tabela 1. Quantitativo de cursos e vagas anuais ofertadas nos cursos de Direito no Brasil.
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			Tabela 1. Quantitativo de cursos e vagas anuais ofertadas nos cursos de Direito no Brasil


			Fonte: Adaptado pela autora a partir de dado do e-Mec, 2018.


			Os cursos localizam-se prioritariamente na Região Sudeste, seguida das regiões Nordeste, Sul, Centro-Oeste e Norte. 


			Os dois estados com maior quantidade de cursos jurídicos são: São Paulo que conta com 257 (duzentos e cinquenta e sete) cursos de Direito, disponibilizando 65.765 (sessenta e cinco mil, setecentos e sessenta e cinco) vagas anuais; seguido do estado de Minas Gerais que possui 171 (cento e setenta e um) cursos, disponibilizando 30.857 (trinta mil, oitocentos e cinquenta e sete) vagas anuais. No extremo oposto, tem-se os estados do Acre e Roraima, que contam com 4 (quatro) cursos jurídicos cada. Enquanto no Estado do Acre são disponibilizadas anualmente 365 (trezentos e sessenta e cinco) vagas, em Roraima o número anual de vagas é de 549 (quinhentos e quarenta e nove). 


			Mais da metade dos cursos jurídicos está localizada em cinco estados da Federação: São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, contam juntos com 724 (setecentos e vinte e quatro cursos) cursos de Direito.


			Com relação as regiões do Brasil, em termos percentuais comparados, a quantidade de vagas e localização dos cursos possuem pequenas variações, conforme verificado no Gráfico 1 e Gráfico ٢.


			[image: ]


			Gráfico 1. Localização dos cursos de Direito em atividade no Brasil


			Fonte: Adaptado pela autora a partir de dado do e-Mec, 2018.
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			Gráfico 2. Vagas anuais disponibilizadas


			Fonte: Adaptado pela autora a partir de dado do e-Mec, 2018.


			O panorama numérico atual do ensino do Direito no Brasil demonstra uma grande concentração dos cursos e vagas na Região Sudeste. Interessante observar que as primeiras Academias de Direito no Brasil se instalaram na Região Sudeste e Região Nordeste, justamente as duas regiões com maiores números de cursos e vagas atualmente.


			3. Pilares da formação jurídica


			Diante da orientação de formar profissionais com as habilidades e competências delimitadas tanto pela Resolução CNE/CES n. 09/2004, quanto as indicadas na Resolução CNE/CES n. 05/2018 imprescindível que o ensino jurídico se despoje das estratégias dos saberes da lei, contribuindo para a formação de operadores do direito comprometidos com duas dimensões éticas fundamentais: a dignidade e a solidariedade:


			O sistema jurídico para o qual aponta este início de século e de milênio é muito mais principiológico e busca a superação do modelo do conflito, substituindo-o por modelos estruturados sobre o diálogo. As ideias de solidariedade, de respeito às diferenças, são fundamentais nesse novo paradigma.26


			Deve-se atentar para a necessidade do diálogo para aceitação das diferenças e construção de convivência harmônica. Para que esses pilares estejam presentes na prática jurídica, há a primordialidade da construção desse entendimento desde a formação acadêmica.


			O ramo jurídico caracteriza-se por resolver conflitos. Os litígios chegam ao Poder Judiciário e necessitam de resolução. Essa é realizada com o aparato de inúmeros profissionais do Direito, desde advogados, promotores, juízes, entre outros. Salvo exceções, a condução da resolução da contenda será baseada no paradigma aprendido nos bancos acadêmicos27. Mas qual paradigma se utiliza nesse aprendizado?


			De acordo com Horácio Wanderlei Rodrigues, a estrutura e o objeto do ensino do direito no Brasil podem ser sistematizados a partir de três demarcações: a estrutura de base, a estrutura operacional e as funções.28


			A estrutura de base divide-se no paradigma ideológico e epistemológico. O paradigma ideológico é baseado no liberalismo, com nuanças de conservadorismo. O paradigma epistemológico caracteriza-se por ser de ordem positivista de cunho normativista e pelo método lógico-formal, de base dedutivista.


			Já a estrutura operacional é composta pela base administrativa e base acadêmica. Enquanto a base administrativa se configura pela administração centralizada, de cunho vertical, a base acadêmica pode ser segmentada em: paradigma pedagógico, paradigma didático e paradigma curricular. A concepção do ensino, paradigma pedagógico, tem como norte o ensino tradicional, uma espécie de educação bancária. As técnicas de ensino, paradigma didático, se assentam como aulas expositivas, muitas vezes sob a forma de código comentado. O paradigma curricular se estrutura a partir de programas estanques e ênfase legalista.


			As funções desempenhadas pelo ensino do Direito dividem-se em: técnica, política e econômica. A técnica se depreende na formação de operadores do direito para trabalhar como profissionais liberais ou em instituições privadas ou serviços públicos. Por função política, se compreende a sistematização e reprodução de ideologia liberal. E, por função econômica do ensino, a ideia da formação de um contingente de reserva.


			Assim, o ensino do direto possui uma matriz pedagógica tradicional, fortemente demarcada por técnicas de ensino expositivas. O modelo positivista29 é transferido para a sala de aula, e da sala de aula para a atuação dos novos profissionais. Gera-se, assim, a continuidade de um modelo baseado, preponderantemente, em conteúdo e dogmática. Mudanças necessitam ser realizadas:


			Precisa-se, com urgência, de um Direito da vida e para a vida e de uma educação efetivamente comprometida com ela. Para isso é necessário construir um ensino do Direito capaz de formar profissionais que possuam:


			(a) conhecimento (em uma visão interdisciplinar e sistêmica);


			(b) criatividade;


			(c) intuição;


			(d)) sensibilidade;


			(e) agir ético e solidário;


			(f) responsabilidade social;


			(g) senso crítico;


			(h) capacidade de mediar conflitos (de harmonizar as diferenças);


			(i) capacidade de julgar e de tomar decisões;


			(j) visão atualizada de mundo (consciência de seu tempo e de seu espaço);


			(k) formação ampla (humanística, técnico-jurídica e prática); e


			(l) capacidade de trabalhar em grupos e atuar coletivamente.30


			Formar profissionais do Direito capazes de fazer um “Direito da vida e para a vida” necessita de um olhar humano para os conflitos. Ocorre que esse olhar necessita ser trabalhado na formação acadêmica. Nesse sentido, será abordada a formação do agente pacificador no mundo acadêmico do direito.


			O agente pacificador é aquele comprometido com a restauração dos conflitos e na recomposição entre as pessoas. Na busca por facilitar a restauração, ele humanizará o procedimento, trabalhará com empatia e alteridade e fomentará a participação dos envolvidos no conflito.


			A atuação de um agente pacificador é focada nas pessoas que compõem o conflito, já que esse nasce da interação humana. A lente utilizada por esse agente é a restaurativa.
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					5.  Venancio Filho, Alberto. Das arcadas ao bacharelismo: 150 anos de ensino jurídico no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 2011, p. 1-7.
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					8.  Venancio Filho, 2011, p. 36.


				


				

					9.  Na obra de Venancio Filho há depoimento de Carvalho Moreira, solicitado por Joaquim Nabuco, sobre a vida estudantil em Olinda: “A nossa vida em Olinda era completamente escolástica. Concorria para isso a isolação da velha cidade, limitada em número de estudantes, sem recursos nem distrações. Conhecíamos, por assim dizer, quase todos os moradores, a começar do chantre da Sé. Socialmente, as ideias, os hábitos, o espírito da corporação formavam para os acadêmicos uma existência à parte. Dominávamos completamente a cidade a título de corpo acadêmico. A vivenda era geralmente em comum, com alguns colegas, quase sempre com provincianos, o que chamávamos de repúblicas. A Bahia dava então maior contingente de estudantes do que todo o Norte, o que talvez concorria para o bairrismo da província que então existia, mas, como acadêmicos, éramos todos uníssonos e solidários, Olinda assemelhava-se à antiga Coimbra donde tinham vindo alguns brasileiros findar bacharelado, desde que se haviam criado em 1827 os dois cursos jurídicos em Pernambuco e São Paulo. Menos a batina e o gorro da velha Universidade, foi tudo mais trazido por esses primeiros íncolas da nova academia, os costumes, os ditos chistosos ou cabalísticos, até as denominações que ainda hoje ficaram de cafajeste e futrica. O estudo acadêmico era sério e proveitoso. A frequência obrigatória das aulas no tempo letivo e os exames em geral, de alguma severidade, tornavam o curso anual objeto de cuidado para o estudante carecedor de estímulo.” (Venancio Filho, 2011, p. 57).
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